ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E CONTABILIDADE, PARA DISCUTIR O PROJETO DE LEI Nº 096/2016, de autoria da senhora prefeita municipal, Maria Edna Gomes Maziero, que estima a receita e fixa a despesa do Município de Mococa para o exercício de 2017, pelo Presidente da Comissão de Orçamento, Finanças e Contabilidade, Vereador Guilherme de Souza Gomes, realizada no dia 20 de outubro de 2016, nas dependências da Câmara Municipal de Mococa. As 16 horas do dia 20 de outubro de 2016, sob a presidência do Vereador Guilherme de Souza Gomes, Presidente da Comissão de Orçamento, Finanças e Contabilidade, registra-se a presença das seguintes pessoas: Vereador Guilherme de Souza Gomes, Vereador Luiz Braz Mariano, Vereador Antonio Carlos de Almeida, Vereadora Elisangela Mazini Maziero Breganoli, Márcio Parisi, Diretor de Planejamento da Prefeitura Municipal de Mococa, Edis Bernardes, Isadora Maria de Paula, Beatriz Cristina Araújo, Marcela Garófalo, Jesler Nassim Cautella, Maria Aparecida Silva C. de Oliveira, Gilberto Soares Nogueira e Deise Cristina Guisso. Dando início a reunião, o VEREADORGUILHERME DE SOUZA GOMES diz: Boa tarde a todos; agradeço a presença de todos; é importante a gente mencionar que estas audiências são exaustivamente divulgadas para dar conhecimento à sociedade, às instituições para que compareçam, enviamos aproximadamente mais de cem convites, mas infelizmente poucos compareceram. Gostaria de pedir ao Márcio Parisi, Diretor de Planejamento da Prefeitura Municipal de Mococa, que fizesse uma breve explanação acerca do projeto, e após, faremos debate para esclarecer dúvidas. Sabemos das dificuldades do Município, não só do nosso, mas de todos, devido à crise mundial, no Brasil a crise vem assolando toda a família brasileira, com as pessoas perdendo empregos, deixando de ter oportunidade de trabalho, mas, enfim, precisamos tocar o barco e planejar o nosso orçamento para que o nosso Município possa ter circunstâncias mínimas de investimentos em áreas importantes do nosso dia a dia como a Saúde, a Educação e outras; sabemos das dificuldades, Márcio, e com certeza deve ter aumentado um pouco os seus cabelos brancos nesta sua passagem pela Prefeitura devido ao árduo trabalho de montar esta peça orçamentária, respeitando todos os limites constitucionais e legais que existem em percentuais de investimentos mínimos na Saúde e na Educação, o que acaba engessando todo um orçamento; agradeço a sua presença e lhe passo a palavra para que você possa explanar sobre a peça orçamentária do ano de 2017. MÁRCIO PARISI: Boa tarde a todos. Em primeiro lugar agradecer o convite da Câmara Municipal para falar um pouco sobre a lei orçamentária, que é a peça talvez mais importante, é a lei mais importante do Município, é aquela que guia todos os trabalhos do prefeito e da câmara municipal; agradeço as palavras do Guilherme em relação ao trabalho que nós tivemos para realizar esta peça orçamentária, é a terceira oportunidade que eu tenho de fazer; é atribuído ao departamento de Planejamento três peças fundamentais para o andamento dos trabalhos do Município, um é o PPA, que é o Plano Plurianual, que é feito no primeiro ano da gestão, depois anualmente se faz a LDO, que é a Lei das Diretrizes Orçamentárias, que ela determina como vai ser feita e quais são as prioridades que vão ser eleitas para fazer a LOA, ou seja, os limites para se fazer a lei orçamentária, e no fim, a lei orçamentária em si; a LDO é feita em abril e a LOA no final do mês de setembro tem que entregar, como nós entregamos aqui para apreciação da Câmara Municipal; eu gostaria de ler rapidamente aquilo que eu escrevi à Câmara à guisa de encaminhamento, mensagem, que resume um pouco o que nós enfrentamos de complexidade com relação a este trabalho; depois desta leitura, fica aberta aí para questões mais específicas tirar algumas dúvidas a partir de algumas questões que sejam relevantes, que o público ou a Mesa entenda que deva ser esclarecido; então vou fazer uma leitura rápida: "Este projeto foi preparado em um ambiente em que as condições econômicas–financeiras são extremamente preocupantes dado as incertezas da economia, gerado a partir de crise política em nível federal e pela estagnação das receitas e o crescimento acelerado das despesas, em face do processo inflacionário. Um problema que repercute diretamente nos municípios, e Mococa, infelizmente não é exceção. Se não bastasse o quadro recessivo, esta gestão ainda se depara, desde 2013, com uma herança malévola. A dívida deixada pelas administrações anteriores por inadimplência e dolo, e não por investimentos, obriga o município a reservar, como terão oportunidade de observarem, uma fatia significativa do orçamento para pagamento do principal e dos juros da dívida. Evidentemente que isto compromete os investimentos necessários em outros setores e interfere diretamente na forma de administrar nossos parcos recursos. Dificuldades que tem o dom de obnubilar os esforços que temos feito para atender uma população cada vez mais ávida por serviços de qualidade. Há esforços contínuos para melhorar as receitas, e maximizar a utilização dela. Não se trata de fazer uma análise pessimista, no entanto, o Poder Legislativo, precisa dessas informações para fazer uma análise contextualizada, quando por algum motivo se atrasa ou se posterga algum tipo de serviço à população. Resumindo: a situação financeira de Mococa precisa de cuidados especiais para superar esta difícil crise, que como se disse acima, respinga de maneira acentuada nos municípios. Foi com este espírito que relutamos em dar um reajuste maior ao funcionalismo em abril último, e assim mesmo, nosso percentual de gastos com pessoal já atinge níveis preocupantes. A execução deste orçamento de 2017 vai precisar de um esforço sobre humano para equilibrar as contas, e exigirá cortes em várias frentes da administração. Preocupa-nos sobremaneira que quase não haverá investimentos de capital com recursos próprios, o único avanço com a construção de três creches será de verba específica vinda do governo federal e estadual. Há também a previsão da reforma do Mercado Municipal, com recursos do governo federal assim como recapeamento de alguns logradouros. Além da austeridade nos gastos, tentamos através de iniciativas apoiadas por essa Câmara, leis específicas anistiando as multas e os juros da dívida ativa dos munícipes, assim como o estabelecimento de prêmios para os contribuintes adimplentes com o IPTU. Embora os resultados positivos alcançados foram insuficientes para suportar a galopante demanda por mais recursos para atender nossas necessidades básicas. Também é preciso enfatizar que o valor estimado para o orçamento de 2017 de quase 177 milhões de reais, somente 118 milhões são recursos de fonte 1, ou seja, para o custeio da máquina pública, os demais valores, são vinculados a Saúde, Educação e Desenvolvimento Social, o que inibe sonhar com uma mudança radical em termos de investimentos. Ainda sobre os recursos próprios, a soma da receita tributária, aquela gerada e administrada diretamente pelo Poder Executivo, representará 25% dos recursos próprios ou 17% do orçamento total, isto num cenário extremamente otimista, sem inadimplência. Informações para se ter uma ideia da dependência do município dos repasses do ICMS (Estado) e FPM (União), na execução das políticas públicas e manutenção da cidade". MÁRCIO PARISI: Resumidamente, este é o quadro em que nós trabalhamos; só vou fazer uma síntese de qual foi a forma de se trabalhar; primeiro nós pegamos a folha de pagamento de junho deste ano para fazer um cálculo de quanto nós gastaríamos por setor e função, a primeira coisa foi garantir dotação para se pagar salário, então vamos fazer uma projeção para 2017, fizemos isto pegando folha por folha, analisando, trabalho diuturno; depois garantimos no orçamento aquele dinheiro que são dos convênios, e também o Tribunal de Justiça exige que eu coloque no orçamento aquilo que vai ser destinado para pagamento de precatórios, isto é lei, e eu tenho que mandar, depois que aprovado este orçamento, para o Tribunal de Justiça de São Paulo o orçamento, destacando os itens que está a dotação dos precatórios, eles exigem isto, porque se eu não fizer isto de cara, se não tiver um comprometimento no orçamento para honrar os precatórios, o orçamento já começa extremamente falho; além disto o que tem que ser observado no orçamento é a garantia constitucional na aplicação na Educação, que é 25% e de 15% na Saúde, são princípios básicos; então você pega todos estes princípios, pega esses números e começa a trabalhar, aí você tem uma prévia do que você tem de despesas, aí você chega num determinado número, aí você vai ver se tem as receitas para cobrir essas despesas, aí você vê que não tem, este que é o X da questão, aí você fala, eu precisava de dez nesse item, mas vou colocar nove, vamos ter que fazer um corte aqui porque senão não se consegue fechar, porque a essência do orçamento é você fechar despesa com receita; eu não posso mandar uma ficção aqui dizendo que vou ter duzentos milhões de receitas e duzentos milhões de despesas, porque as receitas eu tenho que explicar como é que eu cheguei nestes números, eu explico todos os números aqui, eu falei do IPTU, falei do ITBI, falei do ISS, falei da dívida ativa, da receita patrimonial, do FPM, do ICMS, do IPVA, do FUNDEB, enfim, eu tenho que fazer aqui, não dá para fazer uma peça de ficção porque esses números se não forem reais, o Tribunal de Contas pergunta de onde se tirou os números; então eu estou justificando o seguinte, eu posso falar que vou gastar 180 milhões, coloco lá todas as naturezas de despesas, só que tenho que mostrar as receitas, aí eu somo as minhas receitas e vejo que não são reais, então não adianta eu aumentar artificialmente as minhas receitas apenas para fechar as despesas, não funciona assim, eu tenho que ser realista; é dever do gestor público este compromisso com a realidade; 90% dos orçamentos, inclusive o federal, são irreais, coisas que não vão acontecer, então a gente tem que fazer os ajustes; nós temos um problema sério, eu estava comentando com o Guilherme com relação a 2016, nós estamos falando de 2017, mas 2016 não terminou e os números são péssimos de 2016; eu até escrevi ao Gilberto, ele estava precisando de uns números para projeção de final de 2016 e fui taxativo, provavelmente, muito provavelmente as nossas receitas correntes e receitas de capital vão ser menores que as do ano passado, então é uma situação preocupante, quer dizer, estamos num processo inflacionário, onde arrecadação a tendência é diminuir; quais são as duas principais receitas nossas? É o ICMS e o FPM; nós teríamos que realizar até agora em setembro 75% da receita prevista, teríamos que ter realizado até setembro 75% e nós realizamos no ICMS 67%, então temos uma defasagem de 8%; também do FPM teríamos que ter realizado 75%, e realizamos 64%, então se as duas principais receitas que deveríamos ter arrecadado até setembro 75% já tivemos uma defasagem desta, não vai acontecer um milagre em outubro, novembro e dezembro que me faça pensar positivamente, não vou ser aquele sujeito otimista que se joga do décimo andar e quando ele passa pelo novo ele fala, que bom, não aconteceu nada até agora; eu sei que alguma coisa ruim está para acontecer porque estas projeções que foram baseadas numa economia mais ou menos acabaram ficando pior daquilo que nós imaginávamos; então nós estamos falando das duas receitas principais, mas todas direta ou indiretamente tiveram quedas significativas, então não dá para fazer uma boa projeção; por outro lado nós teremos um aumento de despesa; quando nós fizemos o fechamento do segundo quadrimestre agora, que são os relatórios resumidos da execução orçamentária, aqueles que vão para a AUDESP, um desses relatórios aponta a relação de gastos com pessoal e receita corrente líquida, e deu 52,37%, o limite é 54% com pessoal, isto porque o Tribunal não leva em consideração os gastos com cartão alimentação e com a cesta básica porque se nós formos somar isto aí daria mais de 60%; vou fazer uma síntese para ficar bem claro, cartão alimentação e a cesta básica o Município paga os funcionários, o Município gasta em torno de 9 milhões de reais entre o vale-alimentação e a cesta básica, agora eu pergunto, eu acho que a luta dos funcionários público é justa, todo mundo precisa ganhar melhor para melhorar de vida, é óbvio, isto é inerente a condição do ser humano, mas o orçamento público ele tem os seus limites, não é que nem a iniciativa privada que você pode flexibilizar, aqui tem regras claras, então se eu transformasse esse vale-alimentação e essa cesta básica em salário nós estouraríamos muito o nosso limite constitucional, por isto que fica muito limitado, e a tendência é por mais que você faça, como as receitas não estão crescendo, não tem aonde você trabalhar; eu faço uma audiência pública e falo, aonde vocês querem que eu gaste o dinheiro? Só que eu não tenho o dinheiro, tá, fica parecendo uma ficção; então eu estou aqui exatamente para isto, para mostrar como é que foi feito, como é que está sendo destinado, e tem alguns itens aqui, eu vou citar só o caso do IPTU, eu estimei, não sei se vocês tiveram a oportunidade de olhar o orçamento, mas eu fiz um resumo aqui, eu estimei o IPTU numa receita de 15 milhões, eu fui extremamente otimista, por que? É lógico, nós temos aí vários loteamentos sendo feitos, mas só para vocês fazerem um raciocínio, vamos pegar o IPTU que é um dos itens que compõe aqui o elenco, o rol de receitas, 15 milhões, eu estou falando que eu gasto só com vale alimentação e cesta básica 9 milhões, então vocês veem como que as cosias ficam difíceis, eu estou pegando um item aleatoriamente, vamos falar de outros itens, de todos os itens que vocês quiserem, mas vejam como é difícil trabalhar com estes números, nós temos que fazer ajustes, atrasa-se pagamentos realmente, isto é verdade, mas mesmo com atraso a gente sempre está com problema de fluxo de caixa, porque é muita coisa para se pagar; nós temos uma conta mensal só de energia pública, da iluminação pública, a gente tem em torno de 200 mil reais por mês, não estou falando dos prédios públicos não, estou falando só da iluminação pública; temos um pronto socorro que a gente gasta mais ou menos 600 a 640 mil reais por mês, e se nós fizermos a mudança lá para a UPA isto vai ficar mais caro, nós vamos ter que ir atrás de recursos, existem promessas do governo federal que nem sempre são cumpridas de mandar subsídios para a UPA para manter o quadro de funcionários, mas isto dificilmente acontece, fica só na promessa, eu tenho estimado aqui um pequeno valor, enfim, estou à disposição para ouvir perguntas. VEREADOR GUILHERME DE SOUZA GOMES diz: Para este orçamento de 2017 não sei se foi apontado, se você tem aqui, a relação dos convênios que já estão empenhados, o que você tem de concreto para 2017? Tem algum convênio do governo estadual e do governo federal com alguma cifra? MÁRCIO PARISI: Para identificar todos os convênios, tem um item aqui chamado subvenções sociais no orçamento, no quadro de detalhamento de despesas; então eu peguei todos os convênios existentes e perguntei para a prefeita... só um pormenor importante, sem reajuste os convênios, não vai ter reajuste, tem uma exceção, o da escola Olga Guerra que eu acrescentei alguma coisa lá porque tem o salário dos professores, e é importante o trabalho deles, é fundamental, então ali sim, mas para os demais não terão reajustes; dos 176 milhões previstos para os convênios, eu tenho da fonte 5, do governo federal, que são verbas vinculadas, desses 176 milhões você tem 48 milhões vinculado, isto não entra nem para calcular o percentual da Câmara, não entra nada no cálculo, por exemplo, FUNDEB está nos 48 milhões, o FUNDEB é uma verba federal, ela vem carimbada, eu só posso aplicar no ensino fundamental, como eu vou aplicar? O Município que decide, mas no caso de Mococa, 100% desse dinheiro é aplicado no pagamento dos professores, dos diretores, etc., pessoal de apoio; o que eu quero falar para vocês é que dos 176 milhões você tem que tirar de cara esses 48 milhões, e esses 48 milhões não dá para você consertar ruas, não dá para você tapar buracos, não dá para você pagar conta de energia, não dá para ser usado para pagar cartão alimentação, ele está fora, eu não posso usar, eu não posso pagar nada com o dinheiro do FUNDEB, é ilegal, por isto que a gente tem que separar esses 176 milhões e tirar esses 48, tem outro dinheiro aqui, tem o da Saúde, o dinheiro do SUS, está tudo aqui; eu fiz uma planilha e vou deixar uma com o Guilherme, explicando os percentuais de cada setor; então dos 176 vamos tirar 48, depois eu tenho a fonte dois, que é dinheiro estadual, então eu tenho que tirar mais quatro milhões, seiscentos e catorze, que também estão fora, não posso usar para este serviço que eu mencionei agora, eu não posso usar para fazer serviço do dia a dia, são verbas carimbadas, eu vou dar um exemplo, tem o Fundo Municipal Para Assistência da Criança, vem dinheiro estadual para esse fundo, deve vir, 52 mil reais, eu tenho que aplicar, tenho que repassar para o fundo aplicar o dinheiro, geralmente é convênio; depois eu tenho a fonte três, que são as receitas geradas próprias do Município, mas específicas, por exemplo, a taxa de bombeiro é fonte três e eu só posso aplicar com os bombeiros; multa de trânsito, só posso aplicar no trânsito, não posso nem pagar pessoal, é dinheiro carimbado, então você tira mais um milhão de reais, sabe quanto sobra? Cento e dezoito milhões, e é com esse recurso que temos que pensar, esse dinheiro é que é a realidade, é a nossa realidade. VEREADOR LUIZ BRAZ MARIANO: Tira daqui, tira dali, faz os cálculos que você fez, do total, o que você presume, pagando tudo o que tem que pagar, tirando todos os setores que tem que atingir, o que que fica de fato dos 176 milhões para investimento? MÁRCIO PARISI: Para investimento praticamente zero; o que tenho de investimento aqui está nestes 48 milhões, porque tem uns 5 milhões previsto que é dinheiro que não veio este ano e que deve vir no ano que vem, que é para fazer as creches; então de dinheiro próprio, eu posso até fazer uma conta rápida para você, mas é insignificante; o que é investimento? É o que eu chamo de receita de capital, que eu transformo em despesa de capital; se eu faço uma reforma radical numa escola, ela entra como investimento, se eu tapar o buraco de uma rua, não é investimento, é manutenção, mas se eu recapear a rua, é investimento. VEREADOR LUIZ BRAZ MARIANO: Uma revitalização, por exemplo, da EXPOAM. MÁRCIO PARISI: A revitalização da EXPOAM seria investimento, só que eu não tenho dinheiro para revitalizar a EXPOAM. VEREADOR LUIZ BRAZ MARIANO: No seu ver, no orçamento de 2017 não vai existir um recurso próprio para fazer nada. MÁRCIO PARISI: Não vai ter; eu tentei espremer de todas as formas, estou sendo bem sincero, para fechar o orçamento, não é porque é a minha última reunião não, joguei muito limpo aqui, me sinto à vontade nesta Casa, sou bem transparente, para fechar com as despesas normais, o custeio, eu tive que ser otimista com algumas receitas que talvez nem se concretizem, se não houver aqueles cortes mais radicais, eu não fecho 2017, esta que é a questão; eu estimei 15 milhões de IPTU, mas a inadimplência é muito alta, e nós temos uma projeção para fechar o IPTU aqui com menos 12 milhões, é lógico, eu justifiquei da seguinte forma, estou falando do IPTU como exemplo, mas podemos falar de todos: "IPTU – Há uma razoável expansão de loteamentos a serem cadastrados para emissão de cobrança em 2017, além da instituição do “IPTU-Premiado”, que incentivará e divulgará com ênfase, através da mídia, a importância do pagamento em dia do imposto. Estes fatos permitem projetar um aumento em torno de 25% superior em relação a 2016", então estou sendo muito otimista, eu mandei fazer uma campanha mais sólida, e sabe o quanto o IPTU representa no orçamento anual? Sete por cento, dez por cento se for bem-sucedido, sete por cento é a realidade, então estou pensando bem positivo para as coisas acontecerem, o mais preocupante é em relação ao FPM que vem caindo sistematicamente, por que qual é a base do FPM? É o imposto de renda, então como as atividades caem, os repasses caem, esta é a argumentação do governo. VEREADOR GUILHERME DE SOUZA GOMES diz: Deixa eu fazer uma pergunta para você, Márcio, você está fazendo alguma estimativa nesta peça orçamentária de 2017, você vai deixar alguma dotação orçamentária visado pagar, sanar, restos a pagar de 2016? Você tem hoje estimativa de valores do que seria esses restos a pagar? MÁRCIO PARISI: Eu vou te falar a posição do dia 31 de agosto, que são os dados que eu peguei, porque mandei o projeto no dia 30 de setembro, e peguei a referência do dia 31 de agosto; nós tínhamos de dívida flutuante, que inclusive entra os restos a pagar, em 31 de agosto tínhamos doze milhões, oitocentos e dezesseis; de dívida fundada são 91 milhões, é aquela dívida que já está sacramentada, que está sendo cobrada pelo governo federal.VEREADOR GUILHERME DE SOUZA GOMES diz: Está sendo deixada alguma dívida com relação a FGTS, INSS, isto tem alguma previsão além do que já foi parcelado, tem algo recente de 2015, 2016 que também irá ter reflexo no orçamento de 2017?MÁRCIO PARISI: Não; o fundo de garantia está rigorosamente em dia, o que tem um pouco de atraso não são dívidas não, hoje o pagamento do INSS é retido no FPM, então não tem jeito nem de dar calote, são 270 mil reais que o governo federal, ao repassar o dinheiro para o Município, ele já retém, eu tenho que contabilizar só depois. VEREADOR GUILHERME DE SOUZA GOMES diz: A única dívida com o INSS é esta retida no Fundo de Participação, de 270 mil reais? MÁRCIO PARISI: Deixa eu ver o valor exato aqui, tem a por inadimplência de anos anteriores a 2013, de trinta e seis milhões, oitocentos e cinquenta e dois, e pela multa lavrada em 2012, são 30 milhões, então daria 66 milhões; depois tem o PASEP que é dos anos de 2001 a 2008, um milhão, oitocentos e setenta e sete; depois tem fundo de garantia referente a 2001 a 2008, três milhões, duzentos e setenta e três; tem o Projeto CURA que nós renegociamos, que estava em 9 milhões, e está agora em um, cento e quarenta e três; tem a Companhia Luz e Força, dívida de 2001 a 2008, de 350 mil; tem o CONDERG, 403 mil, o CONDERG é uma dívida nova e que foi dividida em 24 prestações. VEREADOR LUIZ BRAZ MARIANO: A do CONDERG está relacionada o SAMU? Ela não vem sendo paga? MÁRCIO PARISI: Isto, mas ela está sendo paga.VEREADOR GUILHERME DE SOUZA GOMES diz: Esta do CONDERG é uma dívida recente? MÁRCIO PARISI: Esta é recente; aconteceu o seguinte, desde 2013 a prefeita questionava muito o pagamento e o valor, é injusto, porque para a gente manter o SAMU custa caro, a gente paga um real por habitante, são 69 mil reais; ela questionava e repassava para o CONDERG, 20 e 30 mil reais, e o CONDERG, que é um consórcio de município para formar o SAMU, ele tem município que tem uma estrutura, por exemplo, São José do Rio Pardo, com toda uma estrutura de médicos, paga menos que Mococa, então ela foi questionando, foi questionando isto, tentando ganhar, mas se ela fosse levar à Justiça nós sairíamos do CONDERG e perderíamos por tabela o SAMU; então nós preferimos pagar esta diferença, isto aqui é somente a diferença de 2013 a 2015, eu falei, então vamos fazer o seguinte, vamos somar a diferença e vamos pagar, como estamos pagando, além dos 69 mil por mês, então paga a dívida e paga a diferença; o CONDERG aqui é pior que o INSS, eles não dão moleza não, eles caem em cima, e são prefeitos, são todos amigos; só terminando a relação das dívidas, tem os precatórios, eu tenho oito milhões, oitocentos e oitenta e seis, que são os não alimentares, e os alimentares são sete milhões, oitocentos e oitenta e nove, e tem um precatório federal de 41 mil reais, resumindo, noventa e um milhões, quinhentos e sessenta e oito mil reais. VEREADOR GUILHERME DE SOUZA GOMES diz: Mas na peça orçamentária você está deixando o limite para quitar esse resto a pagar, ou não, está sendo provisionado? MÁRCIO PARISI: Deixa eu só explicar tecnicamente como que funciona; o que está provisionado no orçamento são as parcelas da dívida consolidada, isto eu sou obrigado, eu tenho que deixar lá o dinheiro reservado para pagar as prestações lá do INSS que estão atrasadas, que são referentes a períodos anteriores; tenho que deixar o dinheiro do PASEP, isto tem que ficar no orçamento, eu até já falei que para mandar para o Tribunal de Justiça, eu tenho que mandar uma cópia da lei do orçamento aprovada, para eles verem, para garantir que os precatórios estão reservados no orçamento, que tem dotação, significa que em algum momento vai ter que pagar, mesmo porque se você não pagar os precatórios eles bloqueiam suas contas; os precatórios eu não sei se todo mundo sabe o que é precatório, precatórios são dívidas do Município, que o Município deixou de pagar algum direito trabalhista, ou algum fornecedor, e esse fornecedor, ou esse funcionário foram à Justiça, ganharam e entrou na fila, o precatório é uma fila de pagamento; quem paga nem é a Prefeitura, a Prefeitura faz o depósito no Banco do Brasil na conta indicada pelo Tribunal de Justiça, e o Tribunal de Justiça vai pagando o pessoal, precatório é isto; agora, da dívida flutuante é o seguinte, quando chega todo final de mês, isto aqui é uma posição do dia 31 de agosto, todo final do mês tem uma dívida flutuante, porque você não chega no final do mês como as nossas contas, você tem um saldo lá de dinheiro em caixa e tem as suas dívidas, então você tem que passar a régua no dia 31 ou dia 30 e falar assim, eu tenho 10 milhões de caixa, de fluxo de dinheiro nas minhas contas e tenho 12 milhões de dívida de curto prazo; em tese eu estaria inadimplente, se a Prefeitura acabar hoje ela vai deixar de pagar 2 milhões? Só que a Prefeitura não vai acabar hoje; então significa o quê? Eu tenho algumas coisas para pagar, eu tenho este dinheiro, eu tenho estes 10 milhões, e estes 2 milhões eu vou saldar com dinheiro que vai entrar, é mais ou menos isto, e isto significa o seguinte, que se fosse encerrar neste período, nós encerraríamos com déficit financeiro, para ser mais explícito, se vou passar a régua no dia 30, eu tenho 2 milhões e meu saldo é 10; então não existe no orçamento condições de você fazer isto para a dívida flutuante, você tem que fazer é para a dívida consolidada. VEREADOR GUILHERME DE SOUZA GOMESdiz: Trinta e um de agosto, setembro, outubro, novembro e dezembro, provavelmente então essa dívida ela deve acrescer um pouco mais. MÁRCIO PARISI: Você fala da flutuante? Não, a flutuante fica neste nível; a dívida consolidada deve cair pouca coisa, mas cai. MARIA APARECIDA: Estou representando a Associação Comercial; eu vim com uma pergunta relacionada a investimento, o que teria para o próximo ano para indústria e também para o comércio, principalmente na parte industrial, que o pessoal faz muita pressão na Associação, em termos de nos ajudar a elaborar um investimento, principalmente nas condições que tem lá. MÁRCIO PARISI: Eu não entendi; como é que é, qual é o questionamento? MARIA APARECIDA: Qual é o investimento que a cidade tem dentro do seu orçamento para as questões industriais, questões para a indústria? MÁRCIO PARISI: Você fala assim, um novo distrito industrial, por exemplo? MARIA APARECIDA: Não um novo distrito industrial, até o que eu tenho participado bastante é de acertar as condições daqueles que já tem, e você deu muito bem esclarecimento sobre o que é investimento e o que é despesa; então em termos de investimentos teremos alguma coisa? MÁRCIO PARISI: De modo geral não tem uma coisa específica para a indústria, tem para a cidade; diante deste quadro recessivo que nós temos tendo, a ideia é deixar a cidade apenas com a manutenção dela; vou ser sincero, não existe, eu estaria sendo leviano se eu falasse que vamos transformar a cidade, mas não tem, e não tem mágica que faça isto, você pode pôr o Ministro da Fazenda aqui que não vai ter milagres; nós estamos numa fase muito difícil de arrecadação, que eu acabei de mencionar, não é choradeira, é a realidade, então temos que fazer o melhor; então nível de investimento, eu gostaria de criar aqui um polo industrial, uma atração para que empresários viessem, tem alguns empresários interessados em criar um distrito industrial particular, seria uma inovação, e o que nós podemos contribuir para isto? Criar uma legislação, facilitar, porque não posso abrir mão de receita, é proibido, a não ser que eu faça uma justificativa e busque essa receita em outro lugar; então em termos de investimentos, acho que só essas escolas que eu mencionei que serão por conta de recursos federal e estadual, não tem nada que vá mudar significativamente, é que a máquina é pesada, ela custa caro, em cada dez reais que entra na Prefeitura, cerca de cinco reais e cinquenta centavos eu gasto com folha de pagamento, fora alguma coisa que eu tenho que dar, como vale alimentação, então dos dez reais sobram menos de quatro, mas eu tenho uma frota para fazer manutenção, tenho combustível, eu tenho serviços de terceiros, tenho a manutenção dos serviços de pronto socorro, tem o pagamento da dívida, então eu teria que fazer um esforço sobre humano para melhorar a arrecadação, ser eficaz e eficiente nos gastos para obter este resultado; não sei se eu respondi à sua pergunta, mas tentei. EDIS BERNARDES: A cesta básica e o vale alimentação é mensal esses valores? MÁRCIO PARISI: Não, estes valores quando e falei dos nove milhões é anual. Deixa eu falar de outra despesa também significativa que a gente precisa mencionar aqui. A complementação de aposentadoria de aposentados, inativos e pensionistas, nós gastamos três milhões e duzentos por ano. Eu sou muito crítico a isto, existe lei que ampara, é legal, mas eu sou crítico, porque as pessoas que ganham essa complementação não fizeram a contribuição, esta foi uma lei criada pelo Padre Demóstenes, o sujeito se aposentava na Prefeitura, mas a lei atinge apenas as pessoas que entraram na Prefeitura antes de 1987, mas vamos supor que uma pessoa que entrou lá em 1986 vai se aposentar agora, e ela ganha dez mil reais, aí o INSS tem um teto lá, vamos supor que seja de três mil reais, estes sete mil quem paga é a Prefeitura, mas ele não contribuiu com nenhum caixa de previdência. O pessoal que faz previdência privada, todo mundo sabe, contribui para depois receber, mas na prefeitura não contribuíram, tem o lado social, vamos fazer uma lei para cortar isto? Sobrariam três milhões do orçamento, a lei continua, eu tenho 170 aposentados que eu pago a diferença salarial, isto somando ao final do ano dá três milhões e duzentos; hoje se o sujeito entrou em 1990, quando se aposentar ele não vai ter complementação, mas existe esse pessoal que vem recebendo e aqueles que estão bem velhinhos na prefeitura que quando se aposentar vão ter este direito, então examinando como examinador público é extremamente ruim para nós, o Guilherme trabalhou na administração e ele sabe o que eu estou falando, é um baque no nosso orçamento. VEREADORA ELISANGELA MAZIERO: Eu queria aproveitar a tua presença aqui Márcio para falar com relação às contas de 2013. Foi feito um requerimento na última segunda-feira, e aproveitar a tua presença aqui para explicar um pouco para a gente os apontamentos do Tribunal de Contas com relação às contas de 2013. MÁRCIO PARISI: Embora seja um pouco fora do tema, mas é pertinente. As contas da prefeita Maria Edna de 2013, num primeiro momento elas foram rejeitadas pelo Tribunal de Contas, mas nenhum apontamento de ilegalidade, tinha irregularidades, a maior delas era um déficit orçamentário, o que nós fizemos? Eu tive a oportunidade inclusive de trabalhar junto com o Dr. Marcelo nessa peça para fazer a nossa defesa. Então ela está sob judice, ela foi rejeitada num primeiro momento, mas estamos defendendo; qual era o grande problema? O orçamento de 2013 foi feito em 2012, mas não foi previsto lá no orçamento que foi feito em 2012 para 2013 os pagamentos do vale alimentação e não foram previstos os pagamentos do INSS, porque era uma questão que o governo anterior achava que não devia pagar, então tinha uma lacuna lá de onze milhões; na gestão anterior não tinha vale alimentação, a lei foi criada em 2012 para pagar o vale alimentação, mas não se pagou em 2012 porque era ano eleitoral, então o Tribunal entendeu que não podia se pagar porque poderia parecer troca de favores, então começou se pagar em 2013, mas quem fez o orçamento devia ter previsto que no ano seguinte iria ter esta despesa, mas como era lei começou a se pagar, e não foi feito uma adição no orçamento para poder se pagar tanto o INSS quanto o vale alimentação, ou seja, nós tivemos um déficit muito alto, em torno de doze milhões e o Tribunal apontou, disse que tínhamos um déficit orçamentário e consequentemente um déficit financeiro; então o que nós fizemos? Fizemos a explanação de todos estes pontos que estão sendo zerados; então esse resultado vai sair até final de novembro, eu tenho certeza que a nossa tese vai sair vencedora, mesmo porque as contas de 2014 foram aprovadas, então acredito, Elisangela, que teremos aprovação das contas até final de novembro; o Tribunal de Contas, só para guisa de esclarecimento ele é um órgão técnico, mas ele tem uma importância muito grande porque ele está servindo de auxiliar ao Ministério Público, então se o Tribunal entender que foi dolo ele comunica ao Ministério Público, aí o Ministério Público entra na questão para investigar, funciona mais ou menos assim. VEREADORGUILHERME DE SOUZA GOMES diz: Apesar que agora jogaram tudo nas câmaras municipais. MÁRCIO PARISI: O que o Guilherme está falando é o seguinte, o Tribunal de Contas manda o parecer dele, que é um parecer técnico, para a Câmara Municipal e a Câmara Municipal usando o seu poder legal ela pode inclusive julgar até contra a posição do Tribunal; vamos supor assim que o Tribunal aprove a conta, mas a Câmara resolve não aprovar; existem casos que o Tribunal de Contas reprovou as contas e a Câmara Municipal falou não, está certo, ignorou o parecer técnico, tanto positivo como negativo, a Câmara tem este poder dado pela Constituição. VEREADOR ANTONIO CARLOS DE ALMEIDA: Boa tarde, senhor Márcio, boa tarde a todos. Senhor Márcio, o senhor falou a respeito da arrecadação do IPTU do próximo ano, projeção de 2017, de quinze milhões; o IPTU do ano de 2016 foi projeção de doze milhões, então teremos aí 25%, aqui não entrou também o IPVA? MÁRCIO PARISI: O IPVA é separado, e o valor deve ser em torno de dez milhões, na verdade são onze milhões.VEREADOR ANTONIO CARLOS DE ALMEIDA: Esses onze milhões o Executivo pode trabalhar com ele nas áreas que achar necessário ou tem um direcionamento? MÁRCIO PARISI: Eu tenho que aplicar o mínimo de 25% na Educação e o mínimo de 15% na Saúde, e depois eu tenho que trabalhar dentro daquilo que foi programado dentro do orçamento, por exemplo, vamos supor que o departamento de Obras contrate um serviço para consertar uma rua eu posso pagar com esse dinheiro. VEREADOR ANTONIO CARLOS DE ALMEIDA: Como também poderia aplicar numa outra área necessária? MÁRCIO PARISI: Sim, essas verbas que fazem parte desse bolo não entram no bolo dos cento e dezoito; com ele eu pago salário, INSS, uso para pagar as dívidas; quando o dinheiro vem, a única coisa, a única exigência é que esse dinheiro, 15% tem que ser aplicado na Saúde e 25% na Educação; eu vou fazer um comentário rapidinho sobre aplicação, embora a exigência da Saúde seja 15%, nós estamos prevendo aqui uma aplicação para este ano de 2017 de 29,55%, quase o dobro, e assim mesmo vai ser insuficiente. VEREADOR ANTONIO CARLOS DE ALMEIDA: Desse cento e dezoito milhões, a Câmara Municipal poderia ter um gasto de até 7% do valor, o que daria hoje o valor de uns oito milhões mais ou menos? MÁRCIO PARISI: Sim. Só aproveitando a brecha aí da pergunta, está sendo destinado para a Câmara Municipal em 2017 três milhões, cento e cinquenta mil, e para falar de percentual, isto significa 2,66% deste cento e dezoito, é bem abaixo do limite, no entanto é a realidade. VEREADOR GUILHERME DE SOUZA GOMES diz: Inclusive as contas da Câmara Municipal de Mococa elas são elogiadas anualmente, ano após ano pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo pelo falo de a gente não gastar nem 2% praticamente daquilo que é previsto. MÁRCIO PARISI: Isto a gente tem que reconhecer, é importante que se reconheça; muita gente acha quando você fala isto como sendo um absurdo, mas se fosse exigir ao pé da letra, seria 7%, mas é que tem que ter a consciência também, é raro a Câmara não devolver dinheiro; o Luiz Braz até me deu uma notícia muito boa, disse que vai devolver 500 mil reais, estou esperando, se ele pudesse antecipar... VEREADOR GUILHERME DE SOUZA GOMES diz: Nós vamos ter que conversar sobre o orçamento da Câmara pelo que eu falei com o Luiz Braz. Quero agradecer também a presença da Kelly Cristina, representando o Grupo Recriando e da Dona Jesler Nassim Cautella, presidente da Associação Protetora dos Animais de Mococa. Agradeço a presença de todos, em especial do Diretor Municipal, Márcio Parisi que veio aqui hoje dar explicações sobre a Lei Orçamentária de 2017, que será aprovada em sequência pela Câmara Municipal de Mococa. Muito obrigado e boa tarde a todos.
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